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A Prefeitura do Rio, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, cuida de um dos maiores patrimônios brasileiros: a cultura carioca.




São mais de 50 equipamentos espalhados por toda a cidade, entre teatros, arenas, museus, bibliotecas, salas de leitura e centros culturais. Uma das maiores redes municipais de equipamentos de cultura da América Latina.




Investimos mais de R$ 200 milhões por ano em cerca de 1.200 projetos pensados, produzidos e estrelados pela cena cultural carioca. São milhares de empregos gerados e um grande aporte financeiro para a cidade.




Criada em 2013, a Lei Municipal de Incentivo à Cultura da cidade do Rio de Janeiro (Lei do ISS) é o maior mecanismo de incentivo municipal do país em volume de recursos e busca estimular o encontro da produção cultural com a população. Acreditamos que a cultura é um vetor fundamental de desenvolvimento econômico e social e de protagonismo da diversidade, democracia e da nossa identidade.




Prefeitura do Rio




Secretaria Municipal de Cultura
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Homenagem e 
agradecimento 




Aos 30 milhões de brasileiros da Amazônia,




Aos nossos antepassados portugueses,




Ao navegador português,




Ao administrador português,




Ao diplomata português,




Ao português anônimo,




Aos indígenas da Amazônia e seus tuxauas,




Às nossas avós remotas, indígenas da Amazônia,




Aos caboclos, ribeirinhos, tapuias e tapuios,




Ao soldado da borracha e seus descendentes, 




Aos cronistas e historiadores que registraram a epopeia da Amazônia brasileira,




Aos que nestes cinco séculos não mediram sacrifícios nem renúncias para proteger a Amazônia como geografia portuguesa e depois brasileira.




Aos que hoje vigiam e labutam pelo Brasil, pela Amazônia, e pelo Quinto Movimento de retomada da construção inacabada na Nação.
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É fácil falar sobre a Amazônia do alto de uma cobertura na Zona Sul do Rio de Janeiro, de uma mansão nos Jardins ou de alguma outra grande cidade do Brasil, e a gente se acostumou a ouvir e ler sobre o tema as mais diversas opiniões de gente bem-intencionada, mas que muitas vezes não conhece a fundo a região.




Por isso um livro como este é tão bem-vindo: seu autor não é apenas um estudioso do assunto, mas também esteve envolvido de perto com as estratégias e políticas públicas que nortearam as ações de diferentes governos para a Amazônia ao longo das últimas décadas, como deputado e membro da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e como Ministro do Esporte, da Defesa, e da Ciência, Tecnologia e Inovação. Aldo Rebelo foi também o relator do Novo Código Florestal Brasileiro, e tenho certeza de que ele ainda tem muito a contribuir para o desenvolvimento do país.




Por isso fiquei muito entusiasmado quando Aldo me apresentou o projeto deste livro. Admiro muito sua trajetória e sei que poucos brasileiros conhecem a Amazônia tão profundamente. Aldo se interessa pelo tema desde a juventude e fez inúmeras viagens pela região desde os tempos de estudante, no final dos anos 1970, e depois como deputado e ministro. Num momento em que todos os olhares do mundo estão voltados para a Amazônia, é importante aprendermos com alguém que esteja realmente preparado para nos ajudar a entender de maneira abrangente todas as questões que passam por ali – desde a floresta, o meio ambiente e a biodiversidade até os impactos para o clima e o aquecimento global. Sem contar que a Amazônia é também a maior fronteira mineral do planeta.




Para este trabalho, Aldo viajou para Altamira em janeiro de 2023 e ficou até junho rodando de carro pelos mais diversos lugares. Percorreu a Transamazônica inteira, foi a Belém, Manaus e Boa Vista, visitou universidades e museus, passou por várias cidades ribeirinhas no Tapajós e no Xingu e levantou dados e números para embasar e complementar suas leituras e pesquisas.




Partindo de uma visão pessoal, desde a geografia básica que aprendeu no curso primário até os primeiros contatos como estudante na época da UNE, e depois compartilhando suas experiências nos diversos governos em que tomou parte, Aldo Rebelo nos apresenta uma Amazônia rica de histórias e possibilidades. Para contar a história das conquistas e da exploração da região, ele se vale de personagens e episódios reais, como o de Orelana, um espanhol que saiu do Peru e foi o primeiro europeu a descer o rio Amazonas, e o de Ajuricaba, um indígena que resistiu à ocupação portuguesa e preferiu pular acorrentado dentro do rio a ser escravizado. Conta também a expedição de Pedro Teixeira, que subiu o rio Amazonas até o Equador com 1.200 indígenas armados de arcos e flechas, e ainda sobre o roubo da borracha e a tentativa dos ingleses, franceses e holandeses de ocupar o Vale do Amazonas. Nos capítulos finais, Aldo fala das riquezas da Amazônia — não é à toa que a região sempre despertou a cobiça de outros países e que devemos ficar atentos à soberania nacional numa área de tamanha relevância.




Tenho muito orgulho em participar deste projeto junto com a FSB Comunicação e em poder apresentar aos leitores o resultado deste trabalho. Agradeço ao meu querido amigo Aldo Rebelo por trazer tantas informações e por ampliar nosso conhecimento sobre a região amazônica numa leitura tão saborosa e fascinante, e agradeço também a todos que ajudaram a concretizar a presente edição. Tenho certeza de que este belo livro se tornará uma obra de referência para os estudos sobre a Amazônia, e que irá ajudar a estimular não apenas outros brasileiros, mas também todos os povos e toda a comunidade internacional a aprofundarem suas visões sobre uma área de importância estratégica tão fundamental tanto para nosso país como para o mundo.




— FRANCISCO SOARES BRANDÃO




Sócio-fundador
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Prefácio




A Amazônia e a centralidade da questão nacional






	“Perde-se o Brasil, senhores, porque alguns ministros de sua majestade não vêm cá buscar nosso bem, vêm cá buscar nossos bens.”


	— Padre Antônio Vieira, SERMÕES









	“Ponham um inglês na Lua e na árida paisagem lunar ele continuará mais inglês do que nunca. Sua primeira providência será anexar a própria Lua ao Império Britânico. Mas o subdesenvolvido faz o imperialismo às avessas. Vai ao estrangeiro e, em vez de conquistá-lo, ele se entrega e se declara colônia.” 


	— Nelson Rodrigues, A PÁTRIA DE CHUTEIRAS
















A POLÍTICA E A ACADEMIA redescobriram a importância e a atualidade do nacionalismo. Em todo o mundo, um número crescente de partidos e movimentos políticos e sociais reivindicam o nacionalismo em suas variadas manifestações como solução para o fracasso dos governos em alcançar soluções adequadas para desafios como a retomada do desenvolvimento econômico e a redução das desigualdades sociais. 




O mundo acadêmico e o editorial retomaram o esforço de pesquisa e publicações voltadas para debater o retorno vigoroso do nacionalismo à agenda dos povos. A edição de março/abril de 2019 da revista Foreign Affairs, a mais importante publicação de política externa dos Estados Unidos, foi dedicada a discutir o que chamou de novo nacionalismo, reunindo para isso renomados historiadores e especialistas norte-americanos em política externa. A revista, editada desde 1922, já teve entre seus colaboradores George Kennan e Samuel P. Huntington, e advertiu que o nacionalismo emergente é resultado da busca de soluções reais para problemas reais.




Os defensores do nacionalismo atribuem a esta ideologia a desarticulação dos impérios coloniais britânico, espanhol e português na América do século XIX; a resistência anticolonial africana e seus movimentos de libertação nacional na segunda metade do século XX; e a epopeia heroica dos guerrilheiros vietnamitas contra o colonialismo francês e norte-americano nas décadas de 1960 e 1970 do século passado. Esta visão apresenta um nacionalismo libertário, pleno de virtudes, sem o qual a democracia e os direitos humanos seriam utopias inalcançáveis.




Os desafetos do nacionalismo o associam a sistemas intolerantes e totalitários como o fascismo e o nazismo, a movimentos contemporâneos xenófobos e à agenda hostil aos valores liberais em política e economia.




A verdade é que o nacionalismo tem sido, nos últimos 200 anos, a expressão de objetivos nacionais contraditórios e mesmo antagônicos. O nacionalismo das nações dominantes é agressivo, expansionista, imperialista, disposto a usar a força econômica, científica, tecnológica, diplomática, cultural e militar para alcançar seus objetivos.




O nacionalismo das nacionalidades emergentes é defensivo, não está em seu horizonte a cobiça pela riqueza ou pelo território de seus vizinhos, busca apenas a proteção de seus interesses econômicos e sociais contra pretensões alheias. Não almeja dominar, mas sim não ser dominado. 




A presença da Amazônia brasileira no salão principal da geopolítica mundial não é ornamental, nem decorativa, muito menos se deve a sua relevância para as justas preocupações humanas com o meio ambiente, o clima, o aquecimento global e a emissão de gases de efeito estufa. 




Na Amazônia está a mais promissora fronteira mineral do mundo, a mais cobiçada reserva de biodiversidade e as terras mais aptas para a agricultura ainda disponíveis no planeta. Os brasileiros devem estar preocupados com os reais interesses das potências na região. E estes interesses estão muito mais relacionados com os nossos bens e não com o nosso bem.




Preocupa que haja brasileiros defendendo a internacionalização da Amazônia como patrimônio da humanidade e a baixa indignação gerada por esse tipo de manifestação. Este livro é uma tentativa de atualizar a importância da Amazônia para o Brasil e oferecer aos brasileiros de hoje uma crônica da cobiça internacional sobre a região. O livro aponta ainda as inesgotáveis possibilidades encontradas na Amazônia para o pleno desenvolvimento dos 30 milhões de brasileiros que lá vivem e para os outros 180 milhões espalhados por todo o território nacional.




A proteção e a preservação da Amazônia são responsabilidade inegociável dos brasileiros. A Amazônia jamais será patrimônio da humanidade. Ou ela será soberanamente brasileira ou será um protetorado governado por interesses de nações poderosas. “Se você acha que é cidadão do mundo, você não é cidadão de lugar nenhum”, como advertiu um dos articulistas da edição da Foreign Affairs aqui citada. 













[image: ]















A Amazônia 
que eu conheci 






	“Este o perigo que ameaça hoje o espaço amazônico que, como parte do complexo biossocial formado pela nação brasileira, estaria sujeito a ser arrancado desse complexo. Sob pressões desnacionalizantes, amparadas por um motivo, na aparência, apenas humanitário; e não também, como parece alguns de nós ser, politicamente antibrasileiro. Antinacional com relação a um Brasil com possibilidades de, ainda nos começos do século XXI, principiar a afirmar-se, como nação já potência.”


	— Gilberto Freyre, HOMENS, ENGENHARIAS E RUMOS SOCIAIS
















A AMAZÔNIA ME FOI APRESENTADA pela primeira vez quando me preparava para o exame de admissão ao Colégio Agrícola Floriano Peixoto. Eu havia sido alfabetizado em uma escola rural e concluíra o curso primário — correspondente ao que é hoje a primeira parte do ensino fundamental — em minha cidade natal, Viçosa de Alagoas. A segunda fase do ensino fundamental, da sexta à nona série, era o antigo ginásio cujo acesso exigia o exame de admissão. Os colégios agrícolas da época acolhiam os estudantes desde o ginásio em regime de internato, modelo que permitia a formação técnica de muitos meninos cujas famílias não dispunham dos recursos necessários para custear seus estudos.




A preparação para o exame de admissão era rigorosa em todas as disciplinas, incluindo a Geografia. A Amazônia com sua planície, sua gigantesca bacia com rios e afluentes lembrando a forma de uma espinha de peixe gigante era matéria obrigatória, o que nos levava a gravar facilmente os nomes dos afluentes da margem direita e da margem esquerda do grande rio na sequência exata de oeste para leste. Era na Amazônia ainda que estavam situados o ponto extremo norte do Brasil — na nascente do rio Ailã na Serra do Caburaí, no atual estado de Roraima, na fronteira com a Guiana Inglesa —, o ponto extremo oeste — na Serra da Contamana, nascente do rio Moa, na divisa do Acre com o Peru —, e o ponto culminante do Brasil — no Pico da Neblina, fronteira com a Venezuela.




Já no ginásio, tive a sorte de encontrar a professora de Geografia que consolidou minha visão da Amazônia como símbolo da grandeza do Brasil. Dona Delba Correia levava para a sala de aula um atlas geográfico escolar que nós copiávamos em cadernos de desenho usados como material didático.




A segunda Amazônia conheci já estudante universitário, nos idos de 1979, em campanha para as eleições da União Nacional dos Estudantes (UNE), quando fui incumbido de visitar os estados do Norte do Brasil. A bordo de um avião da Vasp, a caminho de Rio Branco, no Acre, levava comigo um exemplar de Galvez, imperador do Acre, do escritor amazonense Márcio Souza, e no bolso um papel com alguns telefones para contato no meu destino. O voo de Rio Branco a Manaus tem o impacto capaz de mudar a visão do Brasil. Entre os rios Purus e Madeira, que correm paralelos em direção ao Amazonas, domina a exuberância absoluta da floresta, infinita, inescrutável, misteriosa. 




Eleito deputado federal por São Paulo em 1990, dediquei por seis mandatos consecutivos uma atenção especial à Amazônia com viagens frequentes, quando tive muitas vezes a companhia de parlamentares de espectros heterogêneos, como Jair Bolsonaro e José Genoíno, em uma época que permitia a convivência civilizada entre as diferenças na política e na ideologia. Presidente da Câmara dos Deputados entre 2005 e 2007, visitei todos os estados da região, jornada que repeti na discussão do Código Florestal do qual fui relator, ouvindo agricultores, ribeirinhos, gestores públicos e fazendeiros da região. 




No Ministério do Esporte, levei para São Gabriel da Cachoeira o programa Força no Esporte, conduzido também pelo Ministério da Defesa, para oferecer a alunos da rede pública os equipamentos esportivos nos quartéis com o apoio do então ministério do Desenvolvimento Social. 




Quando presidi a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (2002), vivi um dos episódios mais reveladores da fragilidade do Estado nacional na Amazônia. O jornal New York Times publicara uma matéria de denúncia de supostos abusos cometidos por integrantes do Exército contra mulheres indígenas na fronteira norte do Brasil. O Comando do Exército consultou a presidência da Comissão sobre a possibilidade de uma manifestação em resposta à denúncia, que julgava falsa e caluniosa, contra a instituição militar. 




Concordei em responder à denúncia do jornal norte-americano com a condição de que pudesse visitar o local onde teriam ocorrido os supostos abusos. A viagem foi organizada pelo chefe da assessoria parlamentar do Exército, na época o coronel Eduardo Villas Bôas, que viria a comandar a Amazônia e o próprio Exército. 




Pernoitamos no modesto hotel de trânsito do Exército em Boa Vista e na manhã seguinte tomamos um helicóptero para o Pelotão de Fronteira de Surucucus, na Terra Indígena Ianomâmi, na companhia do comandante da Brigada de Infantaria de Selva, general Claudimar Magalhães, além de oficiais e alguns civis da administração local. 




Ao nos aproximarmos da maloca mais próxima do Pelotão de Fronteira, nos deparamos com uma jovem que se identificou como integrante da organização não governamental Urihi, cujos traços físicos demonstravam que não pertencia à comunidade local e que se apresentou com a missão de permitir a minha entrada na maloca, por ser parlamentar, mas vetar a da delegação, inclusive os oficiais do Exército. Argumentei que ela sequer era servidora pública e que os oficiais do Exército se encontravam em área de domínio da União. A jovem comportou-se resolutamente como se cumprisse uma ordem. Os oficiais do Exército optaram por evitar qualquer incidente e distribuíram ali mesmo alguns presentes que traziam para as lideranças indígenas. Finalmente adentrei a maloca e me deparei com os indígenas que lá habitavam em meio a uma espessa camada de fuligem e fumaça oriundas das pequenas fogueiras usadas para assar os alimentos. 




Os índios apresentavam estado de avançada desnutrição e a maloca não tinha água tratada nem luz elétrica. Perguntei à jovem da ONG por que não estender a água e a luz elétrica do Pelotão de Fronteira até a maloca e ela respondeu que isso alteraria a cultura dos índios. Em seguida, já na despedida, chutei uma bola com a qual brincavam crianças Ianomâmi e comentei com a moça da ONG que pelo menos torcíamos todos para a mesma seleção de futebol e apontei para as crianças indígenas, no que fui contestado por ela: “Não, senhor, o senhor torce para a sua seleção e eles torcem para a seleção deles.”. Convidei os oficiais presentes a nos retirarmos antes que a situação se tornasse ainda mais desagradável. 




Intrigava a nossa delegação o fato de a representante da ONG se antecipar à nossa chegada à região tão remota do estado de Roraima, o que indicava a presença de um serviço de inteligência e de logística operando com elevada eficiência, competindo com relativo sucesso vis-à-vis as mesmas responsabilidades do Estado nacional.




A visita à área revelou a existência de relações que, baseadas nas tradições e costumes indígenas, não constituíam abusos entre os jovens soldados e as mulheres das aldeias, todas indígenas, mobilizadas pelas ONGs para reivindicar parte do soldo dos jovens militares, e convencidas a usar o argumento dos abusos como forma de pressão para conseguir seus objetivos. Redigi uma nota em nome da Comissão e pedi à nossa embaixada em Washington que a fizesse chegar aos editores do New York Times.




Já no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), voltei a Manaus para inauguração do primeiro trecho da infovia fluvial, programa conduzido pelo Ministério da Defesa com o apoio do MCTI. O objetivo era aproveitar o leito dos rios como via para levar a internet às comunidades da Amazônia. 




A passagem pelo Ministério da Defesa foi de plena integração com os desafios da Amazônia e de percepção do imenso vazio lá deixado pelo Estado brasileiro, que obriga as instituições militares a uma dupla missão na região: a defesa do País, da fronteira, das águas interiores e do espaço aéreo, e a missão subsidiária de assistência aos indígenas e aos ribeirinhos com hospitais e navios-hospitais, campanhas de vacinação e prevenção de doenças. 




Há pouco tempo, percorrendo a Transamazônica, deparei-me com um velho pioneiro, já passado dos 90 anos, que me perguntou: “O senhor sabe por que eu estou aqui?”. Respondi que não, e ele disse: “Por causa do Juscelino e da Belém-Brasília.”. 




A Transamazônica é a continuidade da Belém-Brasília, e da marcha dos bandeirantes para o Oeste. Da Transamazônica desci a BR-163 no rumo do Mato Grosso, encontro da Amazônia com o Cerrado, promessa de um futuro de progresso e paz com equilíbrio social e responsabilidade ambiental para o nosso País. 




[image: ]Visita a Clevelândia, Oiapoque, Amapá, fronteira com a Guiana Francesa.




















Tordesilhas e o Testamento de Adão






	“Cessem do sábio Grego e do Troiano


	As navegações grandes que fizeram;


	Cale-se de Alexandro e de Trajano 


	A fama das vitórias que tiveram; 


	Que eu canto o peito ilustre Lusitano,


	A quem Neptuno e Marte obedeceram:


	Cesse tudo o que a Musa antiga canta,


	Que outro valor mais alto se alevanta.”


	— Luís de Camões, OS LUSÍADAS
















PORTUGAL E ESPANHA dominavam o conhecimento e os feitos nos oceanos, e não por acaso lideravam o mundo na era conhecida como a das grandes navegações, na passagem entre os séculos XIV e XV. 




O português Bartolomeu Dias conseguira contornar o Cabo das Tormentas, rebatizado como Cabo da Boa Esperança, resolvendo a passagem do Atlântico para o Índico; e a Espanha revelava ao mundo as descobertas da viagem de Cristóvão Colombo. 




Em 1494, portanto, quando os representantes dos reinos ibéricos se encontraram na Vila de Tordesilhas, banhada pelo Rio Douro, que corre entre os dois países, tratava-se de acertar a divisão do mundo entre a influência dos impérios coloniais. Tudo estava em disputa: a Ásia, o Índico e o Pacífico com suas especiarias, a África e suas feitorias para apoio e abastecimento dos navegantes e estas novas terras reveladas pelo navegador Cristóvão Colombo. 




O Tratado definiu que seria traçado um meridiano imaginário 370 léguas a oeste do arquipélago de Cabo Verde, a leste do qual as terras existentes pertenceriam a Portugal, ficando o espaço a oeste sob posse da Espanha. O meridiano imaginário ficou conhecido como Meridiano de Tordesilhas e desenhava nas atuais terras do Brasil uma linha norte-sul, partindo do que é hoje a cidade de Belém, no Pará, e descendo até a atual cidade de Laguna, no estado de Santa Catarina.
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	Mapa do Brasil com a linha de Tordesilhas. 
https://bonifacio.net.br/tratado-de-tordesilhas/







Ao tomar conhecimento do acordo entre seus primos João e Fernando, reis de Portugal e Espanha, para dividir o mundo entre eles, Francisco I da França perguntou a seus diplomatas onde encontrar o Testamento de Adão que o excluiu da partilha do mundo. 




Não procedia a reclamação do soberano francês. O êxito português estava amparado no elevado investimento do país em ciência e tecnologia náuticas, como foi o caso da Escola de Sagres, fundada pelo infante Dom Henrique, uma combinação de centro de pesquisas e estaleiro onde eram concebidas e construídas as embarcações adaptadas para o desafio das grandes navegações.




Tordesilhas atravessaria mais de 250 anos, sucumbindo à ousadia dos bandeirantes e dos indígenas seus aliados e ao talento de Alexandre de Gusmão no Tratado de Madri de 1750. 




O esforço dos bandeirantes e dos estadistas portugueses não encontrou valor à altura nos herdeiros contemporâneos do precioso tesouro. Pesa sobre Tordesilhas uma espécie de maldição histórica, que nos condena a nunca incorporar de fato ao Brasil as terras que nossos antepassados nos legaram de direito à custa de vidas, padecimentos, sacrifícios e renúncias. 















Orellana vê 
as amazonas






	“Mulheres guerreiras comandadas por uma matriarca é um mito comum aos povos do rio Negro, médio Amazonas e Orinoco. Daí talvez a presença constante da história ao longo dos séculos, como uma força capaz de convencer La Condamine, Spruce e o historiador Robert Southey, sem falar da ambiguidade de Alexander von Rumbolt a respeito do assunto.”


	 — Márcio Souza, HISTÓRIA DA AMAZÔNIA









	“Glória do planeta.”


	— Élisée Reclus, GEÓGRAFO FRANCÊS, 1830-1905, SOBRE O RIO AMAZONAS
















FRANCISCO ORELLANA foi o primeiro europeu a cruzar o rio Amazonas a partir do Peru, em 1542. Estava acompanhado de um dominicano, espanhol como ele, frei Gaspar de Carvajal, que deixou uma memória da expedição: Relação do famosíssimo e muito poderoso rio chamado Marañón, cuja edição completa foi recentemente publicada pela editora Valor, de Manaus, com tradução e comentários de Auxiliomar Silva Ugarte, da Universidade Federal do Amazonas.




A expansão do império colonial espanhol enfrentava um desafio geográfico quase intransponível: os Andes. Partindo de Lima, Guaiaquil ou Quito, a travessia da Cordilheira era a única condição para o acesso à Bacia do Marañón, como os espanhóis denominavam o rio Amazonas.




A expedição organizada por Gonzalo Pizarro, irmão de Francisco Pizarro, o conquistador do Peru, tinha como objetivo a busca da canela e de outras especiarias que acreditavam existir nas florestas além dos Andes. A travessia levou um ano e Pizarro e seus homens foram trucidados pelas guerras de índios hostis e pelas febres. Orellana foi designado para descer o rio Napo em busca de víveres, mas decidiu continuar a aventura à jusante, desligando-se completamente da expedição e navegando o Amazonas até sua foz. 




É Carvajal quem descreve a visão das amazonas, mulheres guerreiras indígenas que enfrentaram com valentia os soldados espanhóis. É provável que estas mulheres tenham substituído os maridos tombados em combate e que Carvajal e Orellana, sob influência do mito das amazonas da Antiguidade, tenham construído a história das mulheres guerreiras da Amazônia que deram origem ao nome do grande rio.




O fracasso da expedição de Pizarro e Orellana profetizou as dificul­dades de todos os impérios coloniais em conquistar o vale do rio, cuja entrada estava sob controle de Portugal. Orellana voltou para a Espanha e no seu retorno ao Amazonas desapareceu misteriosamente e para sempre em algum lugar próximo da foz do rio que tentou conquistar. Frei Gaspar de Carvajal sobreviveu e cumpriu trajetória de religioso dedicado em várias cidades do Peru.















Pedro Teixeira






	“Há alguns meses, carregando minha solidão pelas ruas de Paris, descobri que na verdade eu não conhecia ninguém na grande cidade, salvo as estátuas. Algumas destas, por outro lado, são velhas amizades, antigas incitações ou mestres perenes de minha intimidade. E, como não tinha com quem falar, conversei com elas sobre grandes temas humanos.” 


	— José Ortega y Gasset, A REBELIÃO DAS MASSAS
















A CONSERVAÇÃO DA AMAZÔNIA como parte do império colonial português é um feito de sua competente diplomacia e da bravura de seu soldado. Aí se distingue a figura de Pedro Teixeira, presença decisiva nos momentos decisivos, quando impérios coloniais rivais — o espanhol, o holandês, o inglês ou o francês — ameaçavam a supremacia portuguesa na grande bacia.




Pedro Teixeira esteve com Jerônimo de Albuquerque na jornada de expulsão dos franceses do Maranhão em 1615. Em seguida, encontrou-se com Francisco Caldeira Castelo Branco em missão na foz do rio Amazonas na fundação do Forte do Presépio, origem da cidade de Belém, para, em seguida, bater-se com holandeses e ingleses que tentavam se estabelecer nas margens do rio Xingu.




Mas o momento sublime da trajetória do grande cabo de guerra foi a expedição que leva seu nome, partindo de Cametá, em 1637, e voltando em 1639. Com destino a Quito, no Equador, então vice-reinado do Peru, a expedição conformava aproximadamente 2.000 expedicionários a bordo de 47 grandes canoas conduzindo 70 soldados, 1.200 índios remeiros e flecheiros com suas mulheres e crianças. Pedro Teixeira assustou os administradores espanhóis tomados de surpresa e espanto por tamanha audácia. Integraram ainda a força-tarefa o cronista Maurício Heriarte e um grupo de religiosos, à frente o capelão franciscano Agostinho das Chagas.




A missão orientada pelo governador do Grão-Pará, Jácome Raimundo Noronha, antecedeu em um ano a restauração da independência de Portugal diante da Espanha (1640), e em dez anos a Bandeira dos Limites, epopeia dirigida por Raposo Tavares.




Pedro Teixeira fixou na jornada os marcos fundamentais para garantir a Portugal, e depois, por herança, ao Brasil, a incorporação de todo o vale do Amazonas, de Marajó a Tabatinga, no Tratado de Madri, que seria negociado em 1750.




A cidade de Cantanhede, em Portugal, onde Pedro Teixeira nasceu, homenageia o filho ilustre com uma estátua; Cametá, a cidade de onde partiu, dedica-lhe um obelisco. Belém ergueu outra estátua para celebrar seu feito; a Marinha batiza com seu nome o Navio-Patrulha Fluvial Pedro Teixeira, e o Exército tem em Belém o Batalhão de Infantaria de Selva Pedro Teixeira. Por tradição, é também chamado de Comando Militar Capitão-Mor Pedro Teixeira o atual Comando Militar do Norte, no Pará. 
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Raposo Tavares e a Bandeira dos Limites: 




a maior bandeira do maior bandeirante






	“Ao terminar esta obra, temos a sensação de haver levantado, com pesado esforço, a tampa de granito do sepulcro onde um gigante dormisse.” 


	— Jaime Cortesão, RAPOSO TAVARES E A FORMAÇÃO TERRITORIAL DO BRASIL









	“Antônio Raposo tem um destaque admirável entre todos os conquistadores sul-americanos. Seu heroísmo é brutal, maciço, sem frinchas, sem dobras, sem disfarces. Avança inteligentemente, mecanicamente, inflexivelmente, como a forma natural desencadeada. A diagonal de mil e quinhentas léguas, que traçou de São Paulo até o Pacífico, cortando toda a América do Sul, por cima de rios, de chapadões, de pantanais, de corixas estagnadas, de desertos, de cordilheiras, de páramos nevados e de litorais aspérrimos, entre o espanto e a ruína de cem tribos suplantadas, é um lance apavorante de epopeia. Mas sente-se bem naquela ousadia individual a concentração maravilhosa de todas as ousadias de uma época.” 


	— Euclides da Cunha, À MARGEM DA HISTÓRIA









	“E se extraordinária aventura exigiu desses sobreviventes uma têmpera física e qualidade humana insuperáveis, a consciência heroica do feito a realizar, sobrelevou de muito em Raposo Tavares. Excepcionalíssimo tipo de varão. A ele, superar a todos em resistência inabalável; a ele, dá o exemplo quando os mais soçobrassem; a ele, engolir em seco, as aflições da incerteza ou da derrota, para não despenhar a onda de desânimo nalgum desfalecido companheiro; a ele, as terríveis responsabilidades do mando, de atirar as vidas para a morte, da fé, a toda prova.” 


	— Jaime Cortesão, RAPOSO TAVARES E A FORMAÇÃO TERRITORIAL DO BRASIL
















DOS 120 MAMELUCOS e portugueses e 1.000 índios que partiram de São Paulo em 1648 rumo à Amazônia e ao Peru, poucos retornaram em 1651, depois de três anos de marcha e 12 mil quilômetros percorridos. Entre os sobreviventes estava Antônio Raposo Tavares, o chefe da Bandeira dos Limites, desfigurado pelos maus-tratos da jornada de tal forma que sequer foi reconhecido pelos familiares ao chegar em casa. 




A bandeira de Raposo Tavares foi um plano do Estado português, que recuperara sua independência perante a Espanha (1640) e desejava conhecer e incorporar terras situadas a oeste de Tordesilhas. Pouco antes de partir de São Paulo para a missão, Raposo estivera em Lisboa, onde, acredita-se, tenha recebido instruções específicas para a tarefa de buscar para Portugal o ouro e a prata que porventura encontrasse e incorporar ao reino as novas terras. Não há dúvidas de que Raposo Tavares cumpria missão do reino português, como cumprira antes, entre 1639 e 1642, quando recrutou e financiou uma tropa para o combate aos holandeses que ocupavam o Nordeste do Brasil. 




A figura de Raposo Tavares e seus feitos permaneceram subestimados até que os historiadores examinassem a documentação disponível sobre a saga dos bandeirantes. O historiador português Jaime Cortesão escreveu a biografia à altura do biografado: Raposo Tavares e a formação territorial do Brasil. Mais recentemente, a historiadora Anita Novinsky, em seu livro Os judeus que construíram o Brasil, faz a defesa dos bandeirantes, compõe um perfil de Raposo Tavares e justifica a influência dos seus traços judaizantes na sua animosidade contra os jesuítas. 
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Partindo do Tietê, a expedição chegou a terras do atual Paraguai, subiu o rio Paraguai, desceu o Guaporé e o Mamoré até o Madeira, daí até o Amazonas, fazendo o percurso em direção ao Peru. A proeza espantou as autoridades de Lima, que escreveram ao rei da Espanha dando conta do feito dos “paulistas”, como foram identificados os expedicionários não reconhecidos como portugueses, mas como pré-brasileiros de São Paulo.




A jornada de volta desceu o Amazonas até Gurupá, próximo a Belém, no Pará, já com a delegação dizimada pelas febres e pelos combates oferecidos pelos índios hostis, e de lá tomou o rumo de São Paulo.




Raposo Tavares fracassou em parte porque não encontrou a prata e o ouro da encomenda real. Ficou, porém, para além do brilho fugaz dos metais preciosos o objetivo português de expandir para oeste os limites de seus domínios na sequência do feito recente da bandeira fluvial liderada por Pedro Teixeira.




O grande aventureiro morreu pobre e esquecido em vida. A Amazônia que ele ajudou a incorporar ao Brasil tampouco homenageia a sua memória e seus feitos, a não ser pela presença solitária do Navio-Patrulha Fluvial Raposo Tavares, da Marinha do Brasil, singrando rios que Raposo Tavares contribuiu para definir que fossem águas brasileiras.




São Paulo o homenageia com o nome em uma importante rodovia e o Exército deu a ele o nome do centenário 4º Batalhão de Infantaria, na cidade de Osasco, conhecido como Regimento Raposo Tavares.
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	Raposo Tavares: Pintura de Christina Oiticica, Galeria Construtores do Brasil, acervo Câmara dos Deputados.


















A espada, 
a flecha 
e a cruz






	“Desta maneira, se as relações dos índios com a civilização constituem o elemento essencial da história dessa parte da América, a intervenção dos jesuítas foi de tal ordem que bem pode dizer-se ser a história da companhia, por si só, uma história completa da colonização.


	Pelo que particularmente respeita ao Grão-Pará, a história desta parte desta terra brasílica de modo nenhum se pode escrever sem a dos jesuítas.”


	— João Lúcio de Azevedo, OS JESUÍTAS NO GRÃO-PARÁ, SUAS MISSÕES E A COLONIZAÇÃO
















PORTUGAL NÃO TERIA triunfado ante seus antagonistas pelo predomínio no vale do Amazonas sem o concurso de dois valiosíssimos aliados: os indígenas e as missões religiosas. Sem o apoio do índio, do guia, do batedor, do conhecedor de cada rio, de cada planta, de cada animal, o português não teria como se estabelecer na Amazônia. O remo, o arco e a flecha do índio conduziram a espada do colonizador, protegeu-a do índio inimigo, do espanhol, do francês e do holandês em cada palmo desconhecido da nova terra. Para afastar a ambição dos demais impérios coloniais, Portugal contou com a infantaria indígena, a logística indígena, o caçador indígena, o coletor indígena, sem o que não sobreviveria na penosa jornada. 




Da mesma forma, sem a cruz das missões religiosas teria sido muito mais difícil permanecer em ambiente de natureza hostil, em distâncias tão grandes e em terras tão remotas. A importância dos missionários pode ser avaliada pelo número de cidades — as mais antigas da Amazônia — que tiveram sua origem nos aldeamentos das missões de tantos padres que se aventuraram nos vales inóspitos da grande bacia como conquistadores de almas, na expressão de Raimundo Morais[1].




Quem visita a cidade de Belém vai notar o imponente convento dos Mercedários[2], construído nos idos de 1640, utilizado como repartição pública depois da expulsão dos religiosos e palco da Revolta da Cabanagem, no século XIX. O edifício e sua arquitetura são testemunho de que os mercedários chegaram à Amazônia com o objetivo de permanecer e se tornar parte de sua história. A arquitetura traduzia a grandeza e a ousadia da presença: viemos para ficar. 




A coroa distribuiu as ordens religiosas de forma a ocupar toda a extensão do vale amazônico, do Atlântico à divisa com o Peru. Jesuítas, franciscanos, mercedários, carmelitas, a todos as cartas régias instruíam e atribuíam localização e direitos. As ordens religiosas tinham autoridade sobre os índios e a permissão para construir fazendas e comercializar as chamadas drogas do sertão e as especiarias, recolhendo uma parte dos lucros para a coroa.
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	A proteção do índio e do padre foi decisiva para a presença do português na Amazônia.
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	Convento dos Mercedários, Belém do Pará, construído no século XVII, testemunho da forte presença das missões religiosas na Amazônia.







O padre João Daniel, jesuíta que viveu na Amazônia, e cujo livro Tesouro descoberto do máximo Rio Amazonas[3] é a principal fonte sobre a vida na região no século XVIII, relatou os costumes, a vida dos índios, a agricultura, a atividade com argila e cerâmica, a economia dos engenhos de açúcar, a aguardente e até o manejo apropriado do gado no período das enchentes.




Quando o Marquês de Pombal confiscou os bens dos jesuítas, foram arroladas 25 fazendas de gado de Marajó a Tabatinga e três engenhos de açúcar. A fazenda de Marajó possuía 134.475 cabeças de gado e 1.409 cavalos[4]. As demais ordens religiosas também possuíam bens, fazendas e muito gado. 




A presença do padre Antônio Vieira no Maranhão e no Pará evidencia a importância que a Companhia de Jesus conferia à evangelização na região. Vieira foi o maior orador da Igreja do século XVII, escolhido pelo Papa como pregador da conversão da rainha Cristina, da Suécia, imortalizado pelos sermões proferidos nas igrejas do Brasil e de Lisboa.




A desapropriação dos jesuítas e a ruptura de Pombal com os religiosos reorientou a aliança com os indígenas e a publicação da legislação Diretório dos Índios, com a concessão de direitos e privilégios aos silvícolas e seus descendentes. 




Os índios aliados dos portugueses agiam por interesses práticos — ora a aquisição do conhecimento e dos instrumentos dos colonizadores, ora a proteção contra tribos inimigas mais fortes e mais agressivas. Houve resistência e luta, como na guerra liderada pelo tuxaua Ajuricaba, mas também a presença decisiva, como na expedição de Pedro Teixeira. Mas entre unidade e luta, não teria o português permanecido na Amazônia sem a ajuda do arco e da flecha do índio e da cruz dos missionários. 






	


	

		[1] Paraense (1872-1941), comandante de gaiolas nos rios da Amazônia, romancista, jornalista e cronista, deixou uma vasta obra sobre o mundo amazônico.


	




	

		[2] Ordem de Nossa Senhora das Mercês, fundada em 1228, cujos integrantes são conhecidos por mercedários, presentes na Amazônia desde o início da colonização. 


	




	

		[3] DANIEL, João. Tesouro descoberto no máximo Rio Amazonas. Rio de Janeiro, Contraponto, 2004.


	




	

		[4] PAIM, Gilberto. Amazônia ameaçada, da Amazônia de Pombal à soberania sob ameaça. Vol. 116. Brasília, Senado Federal, 2009.


	






















Ajuricaba, 
o rei da floresta






	“Eu devia este livro a essa majestade verde, soberba e enigmática que é a selva amazônica.”


	— Ferreira de Castro, A SELVA
















A JURICABA FOI UM TUXAUA da tribo dos Manaós e junto com dois irmãos e outros líderes guerreiros do vale do Rio Negro organizou a resistência contra o colonialismo português entre os anos de 1723 e 1728, quando foi derrotado pela tropa organizada pelo governador do Grão-Pará, João Maia da Gama.




O líder tuxaua reagiu às expedições para escravização de sua gente atacando as tribos leais aos portugueses e, fazendo-os prisioneiros, oferecia-os como escravos aos holandeses do Suriname. Os portugueses temiam exatamente a aliança entre os indígenas e os holandeses, o que motivou a carta de Maia da Gama ao rei D. João 􀦵 relatando a rebelião de Ajuricaba e pedindo autorização para fazer a chamada “guerra justa”[5] contra os índios por ele liderados.




Ajuricaba conseguiu reunir milhares de combatentes em arco e flecha, mas foi afinal derrotado em 1728 e conduzido prisioneiro para Belém. A caminho, organizou um motim no barco que o conduzia. Subjugado, arrastou-se com outro companheiro até a beira da embarcação e atirou-se às águas do rio, preferindo a morte ao julgamento do colonizador. 




Os índios pelos quais lutou e os próprios portugueses, seus algozes, reconheceram o ato heroico do chefe dos Manaós. Seu retrato pintado a óleo pelo artista amazonense Oscar Ramos figura na galeria dos construtores do Brasil da Câmara dos Deputados. Em 2010, o senador Arthur Virgílio, do Amazonas, apresentou projeto de lei para inscrever o nome de Ajuricaba na galeria dos Heróis da Pátria. O Exército Brasileiro denominou o 54º Batalhão de Infantaria de Selva, na cidade de Humaitá, no Amazonas, de Batalhão Cacique Ajuricaba e a Polícia Militar do Amazonas tem em suas fileiras o Grupamento Ajuricaba. 
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	Ajuricaba: Pintura de Óscar Ramos, galeria Construtores do Brasil acervo Câmara dos Deputados.







O escritor amazonense Márcio Souza escreveu a biografia Ajuricaba, o caudilho das selvas[6], e o Rio Grande do Sul tem a cidade de Ajuricaba. São Paulo batiza com seu nome uma de suas ruas, sua história foi tema de filme dirigido por Oswaldo Caldeira, e em 2019 a Rede Amazônica promoveu uma votação para escolher a personalidade “que é a cara de Manaus”: Ajuricaba foi eleito com 46% dos votos.






	


	

		[5] Guerra justa era o nome dado às campanhas autorizadas pelo governo português contra os índios rebeldes às normas da autoridade colonial. 


	




	

		[6] SOUZA, Márcio. Ajuricaba, o caudilho das selvas. 


	






















Alexandre de Gusmão, o Tratado de Madri e a criação do Brasil






	“Precursor da geopolítica americana; definidor de novos princípios jurídicos; mestre inexcedível da ciência e da arte diplomática, Alexandre de Gusmão tem direito a figurar na história como um construtor genial da nação brasileira, pela clarividência e firmeza duma política de unidade geográfica e defesa da soberania, que antecipou, preparou e igualou a do Barão de Rio Branco.”


	— Jaime Cortesão, ALEXANDRE DE GUSMÃO E O TRATADO DE MADRI
















PELO TRATADO DE TORDESILHAS, o Brasil teria apenas um terço de seu atual território e os dois terços restantes seriam naturalmente províncias ou departamentos de nossos vizinhos, o que incluiria todo o Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Rondônia, Amazonas, Roraima, Amapá, quase todo o Pará, Paraná, Santa Catarina e partes de Goiás, São Paulo, Tocantins e Minas Gerais. 




E se Portugal conseguiu multiplicar por três o que lhe conferia Tordesilhas, deve a vitória ao espírito indômito dos bandeirantes no Brasil e ao talento e patriotismo de seus diplomatas em Portugal e na Europa. Mas se entre seus diplomatas um merece ser alçado ao ponto mais elevado da diplomacia lusa, ele é o brasileiro Alexandre de Gusmão.




Nascido em Santos, em 1695, educado na Bahia, formado em Direito em Coimbra, Alexandre de Gusmão já aos 19 anos ingressou no serviço diplomático assumindo um posto em Paris, onde alargou seus conhecimentos em Direito e História. Em 1730 foi nomeado “secretário d’el-rei” de D. João V e passou a exercer influência crescente nos assuntos de política externa do reino. Tornou-se membro da Academia de História, criada pelo rei, preparou o documento que justificou a posse da Colônia de Sacramento no Rio da Prata e em 1743 passou a conduzir as negociações com a Espanha no que resultaria o Tratado de Madri.




O Tratado de Madri demarcou os limites entre os dois mais importantes impérios coloniais do século XVIII, compreendendo uma extensão aproximada de 16 mil quilômetros que, com poucas alterações, persistem até os dias atuais.




São quase trezentos anos de estabilidade em tão extensa fronteira, o que constitui fenômeno único na história quando se observa o cenário dos últimos séculos marcados por disputas e conflitos. A começar pela Europa, com guerras intermitentes a marcar e remarcar limites fluidos, a fazer e refazer estados nacionais como a recente Iugoslávia, feita país por um acordo e refeita em seis países em seguida, ou a definir e redefinir nacionalidades de províncias, como a Alsácia e a Lorena, entre os vizinhos belicosos França e Alemanha.




E assim vive o mundo, entre choques e desconfianças de vizinhos: Rússia e Ucrânia, China e Índia, México e Estados Unidos, jovens estados africanos redesenhando suas geografias, Israel e Palestina; enquanto nosso soldado guarda fronteiras pacificadas há quantos séculos pelo talento inigualável de Alexandre de Gusmão.




A originalidade do Tratado de Madri está em concluir a negociação de milhares de quilômetros de fronteiras sem o concurso dos exércitos a medir a correlação de forças, e em antecipar os limites de um país antes da proclamação de sua independência, porque de fato, ao se tornar país, o Brasil já encontrou seu território reconhecido pelo trabalho da diplomacia de Lisboa, registra o diplomata e historiador Synésio Sampaio[7].




Além do talento e da grande preparação de Gusmão para lidar com os negociadores espanhóis, um fator decisivo para a vitória da diplomacia portuguesa estava dentro do Palácio Real de Madri: a rainha da Espanha, Dona Bárbara de Bragança, esposa do rei Fernando VI, era filha do rei de Portugal, D. João V, o que, naturalmente, como portuguesa, a tornava simpática à causa de sua pátria de origem ao mediar as negociações entre seu marido e seu pai.




Quando o Tratado foi assinado, em 13 de janeiro de 1750, Portugal perdia a Colônia de Sacramento, no atual Uruguai, reivindicada pela Espanha, mas conquistava todo o vale do rio Amazonas, de Marajó a Tabatinga, e todo o vasto oeste compreendido entre o rio Tocantins e o Alto Paraguai. A historiografia espanhola e sul-americana nunca perdoou o negociador espanhol, secretário de estado José de Carvajal y Lancaster. O historiador paraguaio Bernardo Capdeville fez uma apreciação amarga sobre o episódio: “Vergonha da diplomacia espanhola.”.




A propósito da apreciação histórica do Tratado, escreveu Jaime Cortesão em sua valiosíssima obra Alexandre de Gusmão & O Tratado de Madri: “Os historiadores brasileiros consideram com razão esse convênio como a base histórico-jurídica da formação territorial do Brasil, primeiro e principal estatuto que definiu a largos traços as fronteiras naturais e legítimas da nação; e os historiadores argentinos e alguns uruguaios, colombianos etc., por forma geral, como um Tratado extorquido ao governo espanhol, quer por nefasta influência da rainha Bárbara de Bragança, filha de D. João V de Portugal e mulher de Fernando VI da Espanha, cujo ânimo débil teria dominado, quer por defecção do ministro D. José de Carvajal, mau patriota e adulador interesseiro.”[8]. 






	


	

		[7] FILHO, Synesio Sampaio Goes. Alexandre de Gusmão (1695-1753) o estadista que desenhou o mapa do Brasil. Rio de Janeiro, Record, 2021.


	




	

		[8] CORTESÃO, Jaime. Alexandre de Gusmão & O Tratado de Madrid. São Paulo, Fundação Alexandre de Gusmão/Imprensa Oficial, 2006.


	






















Pela Amazônia, Pombal enfrenta o mundo






	“Em certa ocasião, ao conversar com Goethe sobre a natureza da tragédia, Napoleão mencionou que a nova tragédia se diferenciava da antiga pelo fato de não existir mais o destino ao qual os homens estariam sujeitos e que no lugar dele teria surgido a política.”


	— Hegel, FILOSOFIA DA HISTÓRIA
















COM A MORTE DE D. JOÃO V (1750), ascende ao trono D. José I, que nomeia Sebastião José de Carvalho e Melo, o futuro Marquês de Pombal, ministro dos Negócios Estrangeiros e Guerra. Em 1755, o rei promove Pombal a secretário de Estado dos Negócios Internos do Reino, correspondente ao posto de primeiro-ministro.




Pombal fizera uma longa trajetória diplomática, servira em Londres e Viena e tinha noção da cobiça dos impérios coloniais europeus sobre o vale do rio Amazonas e as dificuldades do governo português em proteger área tão extensa. Sua primeira providência, em 1751, foi nomear seu irmão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, governador do Pará e capitão-general das capitanias do Grão-Pará e Maranhão. Marcos Carneiro de Mendonça em A Amazônia na era pombalina[9] examina a correspondência de Mendonça Furtado e traça um panorama desolador da situação encontrada pelo novo governador em 1751: havia 232 soldados para defender toda a área sob sua jurisdição no Pará, e no Maranhão o efetivo somava 178 homens. Era, sem dúvida, um estado de penúria e Mendonça Furtado mostrou-se à altura do desafio. 




O irmão de Pombal mobilizou os recursos necessários para renovar e ampliar a tropa à sua disposição, organizou uma expedição pelos afluentes do rio Negro e do rio Branco, preocupado com as incursões dos holandeses a partir do Suriname e com antigas pretensões britânicas que datavam das aventuras de Sir Walter Raleigh[10] na região. 




Pombal e Mendonça Furtado conceberam um sistema de fortificações com a dupla função de fixar a posse do território e protegê-lo contra ambições de potências coloniais hostis. O Forte de São José do Macapá contra as pretensões francesas na foz do Amazonas, o Forte de São Joaquim, no atual estado de Roraima, para dissuadir ambições holandesas, e os fortes Príncipe da Beira, no atual estado de Rondônia, São Francisco Xavier de Tabatinga, no Amazonas, fronteira com a Colômbia, e o Forte de São José do Rio Negro, origem da cidade de Manaus. 




Mas a grande ação inovadora do Marquês e de seu irmão para a Amazônia foi o documento “Diretório dos Índios”, cuja finalidade era construir a aliança dos portugueses com as populações indígenas da Amazônia mediante concessões aos tuxauas e a seus liderados, sem o que era impossível fazer frente à superioridade em homens e armas dos impérios coloniais concorrentes. 




Por decisão de Lisboa, as aldeias passaram a ter duas escolas: uma para meninos e outra para meninas indígenas nas quais aprenderiam a ler, escrever e os ofícios próprios da época. Em caso de não haver professores para meninas, elas poderiam frequentar as escolas dos meninos até a idade de 10 anos. Ficou proibida a escravidão indígena no Grão-Pará e no Maranhão e estimulados os casamentos mistos entre índios e não índios, com pleno direito de herança e atribuição dos títulos de nobreza aos descendentes. 




Os índios deveriam ter prioridade na ocupação de funções de estado nas aldeias como juízes de paz, vereadores e oficiais de justiça. Vinha da tradição bandeirante atribuir a chefes indígenas funções militares com as respectivas patentes. Até hoje é comum líderes indígenas se atribuírem informalmente a patente de capitão. A coroa portuguesa nomeou o índio Poti, Filipe Camarão, capitão-mor de todos os índios do Brasil, com o título de Dom e Cavaleiro da Ordem de Cristo, com o foro de fidalgo e brasão de armas. 




Pombal estava convicto de que sem a infantaria indígena e a aliança com seus chefes a Amazônia estava perdida. Guardava na memória a jornada de Pedro Teixeira com seus 1.200 guerreiros indígenas até o Equador; a guerra dos bandeirantes e seus aliados tupis contra os guaranis em terras pretendidas pela Espanha e a epopeia tão recente de Raposo Tavares e sua infantaria de guaianás armados de arco e flecha.




Pombal pertenceu a uma categoria de homens autoritários e modernizadores que passaram à história como déspotas esclarecidos. Ele teve a virtude de antecipar a importância da Amazônia para o mundo, e não media esforços para que esse tesouro permanecesse português e, portanto, brasileiro algumas décadas depois. O historiador inglês Kenneth Maxwell deixou dele o perfil biográfico definitivo: Marquês de Pombal — paradoxo do Iluminismo[11].






	[image: ]

	Visita ao 1º Pelotão Especial de Fronteira, responsável pela manutenção e segurança do Forte Príncipe da Beira, em Costa Marques (RO), em 1º de maio de 2016.









	


	

		[9] MENDONÇA, Marcos Carneiro. A Amazônia na era pombalina. Brasília, Senado Federal, 2005.


	




	

		[10] Sir Walter Raleigh, aventureiro e explorador britânico, com presença marcante na Amazônia no século XVI, acreditava ter descoberto o El Dorado na região.


	




	

		[11] MAXWELL, Kenneth — Marquês de Pombal, paradoxo do Iluminismo. São Paulo, Editora Paz e Terra, 1966.
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